GOVERNANÇA PÚBLICA E COMPRAS GOVERNAMENTAIS: MECANISMO DE COMBATE À FORMAÇÃO DE CARTÉIS NAS LICITAÇÕES PÚBLICAS by TEIXEIRA, Alexander Haering G.
Percurso - ANAIS DO IX CONBRADEC         vol.01, n°.32, Curitiba, 2020. pp. 275-278 
(Congresso Brasileiro de Direito Empresarial e Cidadania) 
 
                                                                                 
Personalidade Acadêmica Homenageada: 
André Meira (Presidente do ISM – Instituto Silvio Meira) 
________________________________________ 
275 
GOVERNANÇA PÚBLICA E COMPRAS GOVERNAMENTAIS: 




ALEXANDER HAERING G.TEIXEIRA 
Integrante do Programa Institucional de Iniciação Científica - PCI junto ao Centro 
Universitário Curitiba - Unicuritiba, Linha de Pesquisa: Atividade Empresarial e 
Constituição: Inclusão e Sustentabilidade, Título do Projeto de Pesquisa: "Direito 
Penal Econômico: repercussões interdisciplinares na política-criminal econômica e 
impactos nas categorias dogmáticas do delito e da pena" (2019). Graduado em Direito 
pelo Centro Universitário Curitiba - UNICURITIBA (2012). Especialista em Direito 
Aplicado pela Escola da Magistratura do Paraná - EMAP (2013). Especialista em 
Direito e Processo Penal pelo Centro Universitário UniOpet (2016). Especialista em 
Direito Militar pela Universidade Candido Mendes -UCAM (2018). Advogado. Assessor 
de apoio para assuntos jurídicos do Comando da Artilharia Divisionária da 5ª Divisão 
de Exército. Membro da Comissão de Gestão Pública e Controle da Administração da 






Esse resumo se refere aos estudos e pesquisas atinentes aos mecanismos 
de combate à formação de cartéis nas licitações públicas, cujo objetivo é o de oferecer 
uma análise crítica acerca da formação dos respectivos cartéis, bem como oferecer 
mecanismos que impeçam a formação dos mesmos nas modalidades de contratação 
com o Poder Público. Nos últimos anos têm-se verificado um aumento significativo na 
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prática de crimes de formação de cartéis em processos licitatórios, com a formação 
de conluio entre as empresas participantes dos processos de licitações públicas, as 
quais agem através de negociação prévia de preços e vantagens para obterem êxito 
e vencerem tais disputas. Tais práticas implicam em um aumento residual no preço 
final das compras realizadas e dos serviços a serem prestados ao Poder Público e à 
população. A metodologia empregada nos estudos e pesquisas até então levados a 
cabo é a crítico-reflexiva, que se opera através de revisão bibliográfica e da análise 
de casos concretos que se encontram jurisdicionalizados, cujos resultados até então 
obtidos podem ser, aqui, enumerados com a demonstração de que a utilização de 
boas e modernas práticas de governança pública orientam, coíbem e sancionam as 
empresas que objetivam frustrar o caráter competitivo nas modalidades de 
contratação do Poder Público com a iniciativa privada. Em contrapartida, na ausência 
de desenvolvimento de mecanismos de combate a esses crimes, o cidadão é – e 
permanecerá sendo – o maior afetado pela ocorrência desses crimes. Até o presente 
momento, as investigações científicas têm demonstrado que a imposição de 
mecanismos efetivos de governança pública tem o condão de impedir a formação de 
cartéis nos processos licitatórios. Por isso mesmo, é importante a veiculação científica 
desses dados para o aprofundamento e a troca de informações acerca dos 
mecanismos de combate à formação de cartéis nas licitações públicas com a 
comunidade científica.  
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